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STJ mantém decisdo que afasta IR em uso de softwar e por empresa

De acordo com a Simula 7 do Superior Tribunal de Justica, reexame de prova é vedado em recurso
especial. Com esse entendimento, a 12 Turma manteve decisdo do Tribunal Regional Federal da 32
Regi&o que afastou da Nestlé Brasil a obrigacéo de recolhimento do IR.

Em 2006, a empresa gjuizou agdo contra a Unido com o objetivo de reconhecer que ndo existe relacdo
juridico-tributéria que a obrigue a recolher o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e a Contribuicéo
de Intervencéo no Dominio Econémico (CIDE) sobre aquisi¢do de licenca de uso de softwares e/ou
royalties ao exterior.

O juizo de primeiro grau afastou a obrigacdo de recolher a CIDE pela agquisicéo da licenga, mas decidiu
gue o IR deveria ser retido. Ao analisar o caso, 0 TRF-3 considerou que o acordo firmado entre a Nestlé
e 0 grupo estrangeiro fornecedor do software ndo implica contrato de transferéncia de tecnologia, mas
sim mera licenca de uso, aplicando-se ao caso o disposto no artigo 2° da Lei 10.168/2000.

Por ndo se tratar de produto desenvolvido especialmente para a empresa, de modo que a ferramenta
poderia ser adquirida em qualquer prateleira, 0 TRF-3 entendeu néo haver exploracéo de direitos
autorais que permitisse aincidénciado IRRF e da CIDE.

No STJ, o recurso interposto pela Fazenda pedindo a andlise da incidéncia ou ndo de |RRF sobre
remessas destinadas ao exterior para pagamento por software. Mas, de acordo com o ministro Gurgel de
Faria, que teve 0 voto acompanhado pela maioria dos ministros, a conclusdo de incidéncia ou néo do
imposto dependeria do reexame de prova, o que é vedado pela Simula 7.

Ele ressaltou que corte regional também concluiu que ndo seria aplicavel a Medida Provisoria 2.159-
70/2001, por inexisténcia de pagamento por suporte técnico. “As razdes do recurso [da Fazenda] se
limitam a defender aincidéncia do tributo ao sO argumento de que os fatos geradores do IR ocorreram
no Brasil”, completou 0 ministro.

Gurgel de Faria verificou também que, além da pretensdo de reexame de prova proibida pela Simula 7,
ndo houve impugnacdo especifica de fundamento adotado pela segunda instancia, deficiénciatécnica
descrita no enunciado da Simula 283 do Supremo Tribunal Federal. O ministro citou, ainda, as Simulas
282 e 284 do STF, que também seriam 6bices para o conhecimento do recurso pelo STJ. Com
informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.

Clique aqui paraler a decisdo.
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